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Quando  o  que  se  tem  não  é  mera  presunção
desfavorável ao réu – o que iria de encontro ao
princípio  do  “in  dubio  pro  reo”  -  mas,  sim,  a
constatação firme e segura de que o crime foi por
ele praticado de modo intencional, não poderá ele
se  valer  da  clandestinidade  típica  da  referida
prática delitiva para obter um decreto absolutório
em seu favor.

Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  acima

identificados;

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da

Paraíba,  por  unanimidade,  em  NEGAR  PROVIMENTO  AO  APELO,  NOS

TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO
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Cuida-se  de  Apelação  Criminal manejada  por  Carlos  Danilo

Alves da Silva face a sentença de fls. 89/93, proferida pelo Juízo de Direito

da 6ª  Vara  Mista  da  comarca  de  Sousa que,  julgando procedente a

denúncia, condenou-o a uma pena de 02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez)

dias-multa, a ser cumprida no  regime, inicialmente, aberto pela prática do

crime  capitulado  no  artigo  155,  §4º,  IV  do  Código  Penal,  sendo  a  pena

privativa de liberdade substituída por duas restritivas de direito, quais sejam:

prestação de serviços à comunidade e limitação de fim de semana.

Em suas razões recursais (fls. 105/109), o Apelante pugnou, tão

somente, por sua absolvição à luz do princípio do “in dubio pro reo”, mantendo,

para  tanto,  a  tese  de  negativa  de  autoria  e  de  ausência  de  um  conjunto

probatório robusto para a prolação de um decreto condenatório.

Contra-arrazoando (fls.  111/115),  o  Representante do Ministério

Público a quo pleiteou pela manutenção da sentença objurgada.

A douta Procuradoria de Justiça exarou parecer, de fls. 124/127,

opinando pelo desprovimento do apelo.

É o relatório.

VOTO

O  Representante  do  Ministério  Público  a  quo ofereceu

denúncia em  desfavor  de  Carlos  Danilo  Alves  da  Silva,  dando-o  como

incurso nas sanções penais do artigo 155, §4º, IV do Código Penal, por, no

dia 23 de junho de 2011, com o auxílio de Wellington Macário Xavier, à época

menor  de  idade,  ter  furtado  na  Fazenda  “Engorda”  uma  vaca  da  raça

“Girolando” de propriedade da vítima  Manoel Gadelha de Oliveira, avaliada

em aproximadamente R$3.500,00 (três mil e quinhentos reais).

Desembargador João Benedito da Silva
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Processado,  regularmente,  o  feito,  o  Juízo  a  quo julgou

procedente a denúncia,  condenando-o a uma pena de 02 (dois) anos de

reclusão e  10  (dez)  dias-multa,  a  ser  cumprida  no  regime,  inicialmente,

aberto,  pela prática do crime capitulado no  artigo 155,  §4º,  IV do Código

Penal, sendo a pena privativa de liberdade substituída por duas restritivas de

direito, quais sejam: prestação de serviços à comunidade e limitação de fim de

semana.

Irresignado, veio o réu a recorrer pugnando por sua absolvição à

luz do princípio do “in dubio pro reo”, mantendo, para tanto, a tese de negativa

de autoria e de ausência de um conjunto probatório robusto para a prolação de

um decreto condenatório.

O ofendido Manoel Gadelha de Oliveira, em sede inquisitorial,

disse:

Que por volta das 14:00 horas de hoje (23/06/11) foi
informado  pelo  vaqueiro  de  sua  fazenda,  conhecido
como Gavião, que tinha sumido uma vaca lavrada da
fazenda; que o declarante comunicou o fato ao outro
vaqueiro,  conhecido  como  Peba,  o  qual  juntamente
com Gavião e o filho do declarante de nome Júnior
foram procurar pela vaca; que foi encontrado dentro de
uma  propriedade  localizada  nas  proximidades  do
campestre clube de Sousa uma ossada de um animal
com uma cabeça e um couro semelhante ao couro da
vaca sumida; que o couro encontrado foi reconhecido
pelo  filho  do  declarante  e  pelos  vaqueiros  Peba  e
Gavião  como  sendo  o  couro  da  vaca  sumida;  que
tomou conhecimento que os conhecidos como Boi e
Torrado tinham sido vistos conduzindo uma carroça de
burro,  levando  uma  grande  quantidade  de  carne
coberta com uma lona nas imediações do local onde
foi  encontrada a ossada;  que afirma que a vaca se
tratava  de  um  animal  da  raça  Girolando,  com
aproximadamente cinco anos de idade, a qual estava
avaliada  no  valor  de  R$3.5000,00  (três  mil  e
quinhentos reais). (fl. 08).

Desembargador João Benedito da Silva
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Em Juízo  (mídia  digital  de  fl.  75v),  a  vítima  ratificou  a  versão

supramencionado, fazendo constar como valor da “res furtiva” o de R$3.000,00

(três mil reais).

A testemunha Edvaldo Trajando de Oliveira Silva, por sua vez,

afirmou:

Que é vaqueiro da Fazenda de Engorda dos Oliveira,
localizada  no  bairro  Guanabara;  que,  na  manhã  de
hoje  (23/06/2011),  por  volta  das  05:00  horas,  ao
chegar no curral para juntar o gado, deu por falta de
uma vaca lavrada de pele preta e branca; que passou
a procurar pela vaca nas imediações do local porém
não conseguiu encontrá-la;  que,  por volta das 14:00
horas,  comunicou  o  fato  ao  proprietário  William
Oliveira; que o conhecido como Peba, que também é
vaqueiro  da  Fazenda,  ao  tomar  conhecimento  do
desaparecimento  da  vaca,  disse  que  tinha  visto  os
conhecidos  como  Boi  e  Torrado,  conduzirem  uma
carroça  de  burro  com  uma  grande  quantidade  de
carne coberta  com uma lona;  que,  de  posse  de  tal
informação  o  depoente,  juntamente  com  Peba  e
Júnior, filho de William Oliveira, passaram a procurar
pela  vaca  nas  proximidades  onde  Boi  e  Torrado  foi
visto; que, não demorou muito vindo a encontrar uma
ossada de uma vaca, com o couro lavrado e a cabeça;
que, de logo, Júnior reconheceu o couro, como sendo
o da vaca sumida, afirma que também reconheceu o
couro da vaca sumida, pois tinha contato com o animal
todos os dias, não restando nenhuma dúvida como o
couro encontrado é o mesmo da vaca sumida; que não
conhece Boi, porém conhece Torrado apenas da vista.
(fl. 09)

Perante a autoridade judicial,  disse que sentiu falta do bicho e

comunicou ao dono da fazenda, saindo à procura da vaca, tendo encontrado a

carcaça, enquanto o outro vaqueiro encontrou o réu com a carne. Ressaltou ter

certeza que a carcaça encontrada era da vaca e que ela teria sido furtada entre

20h30 e 21h uma vez que às 4h00 foi ao local para tirar o leite. Além do mais,

disse que ela só tinha como chegar até ali se alguém a levasse (mídia digital de

75v).

Desembargador João Benedito da Silva
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A testemunha Luiz Carlos da Silva relatou:

Que na tarde de hoje (23/06/2011), por volta de 13:00
horas,  tornou  conhecimento  através  do  vaqueiro
Edvaldo,  conhecido  como  Gavião,  que  havia  sido
furtado  uma  vaca  do  curral  pertencente  a  William
Oliveira;  que,  diante  de  tal  informação,  o  depoente
lembrou que na manhã do mesmo dia, por volta das
10:00  horas,  passava  na  estrada  carroçal  que  liga
fazenda dos Oliveira ao Alto do Cruzeiro viu quando os
conhecidos  como  boi  e  Torrado  conduzindo  uma
carroça de burro, levando uma grande quantidade de
carne coberta com uma lona branca […] que avisou o
fato ao senhor William Oliveira, o qual mandou que o
filho Júnior, juntamente com o depoente e o vaqueiro
Gavião fossem dar uma olhada nas imediações onde
Boi e Torrado foram vistos com a carne; que passaram
a procurar algum indício da vaca desaparecida, vindo
a localizar um resto de uma vaca, constando apenas a
cabeça e o couro de uma vaca lavrada de cor preto
com  branco;  que  Júnior  reconheceu  de  imediato  o
couro, como sendo da faca furtada; que afirma que o
local onde encontraram a ossada do animal, era bem
próximo  onde  o  depoente  tinha  visto  Boi  e  Torrado
com a carroça levando a carne, adiantando, ainda, que
no  local  da  ossada,  havia  rastros  de  pneu,
semelhantes aos pneus da carroça do burro […]  (fl.
10)

Ouvido em Juízo (mídia digital de fl. 75v), disse que a vaca foi

furtada entre as 22h e 10h da manhã do outro dia e que só havia uma cerca de

arame. Ratificou que só viu os réus carregando a carne em uma carroça perto

de  11h  da  manhã  e  disse  que  para  o  local  onde  a  carcaça  da  vaca  foi

encontrada não tinha como a vaca ir sozinha, alguém teria que ter a levado.

O réu  Carlos Danilo Alves da Silva, quando ouvido perante a

autoridade policial, negou ter subtraído a vaca:

Que, no dia de ontem, por volta das 08h30, saiu em
companheira do amigo Wellington, também conhecido
como Boi, em uma carroça de burro, pertencente ao
mesmo;  que,  foram  até  o  local  conhecido  como

Desembargador João Benedito da Silva
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Carnaubal,  com a finalidade  de juntar  madeira  para
uma fogueira junina de uma tia de Boi;  que, o local
onde foram tirar a madeira fica localizado no Alto do
Cruzeiro, antes do Campestre Clube; que ao entrarem
na  mata  encontraram  dois  sacos  de  nylon  de  cor
branca  com  aproximadamente  quarenta  quilos  de
carne; que afirma que observaram nas imediações se
tinha alguém, como não viu ninguém resolveram levar
a carne, colocando os sacos em cima da carroça de
burro;  que  quando  retornavam para  casa levando a
carne, encontrou com o conhecido como Peba, que é
vaqueiro de William de Oliveira; que afirma que Peba
viu a carne na caroça porém nada disse a respeito de
um  desaparecimento  de  uma  vaca  pertencente  a
William  Oliveira;  que  ao  chegarem  em  casa,  o
interrogado e o amigo Boi dividiram a carne e cada um
levou  aproximadamente  vinte  quilos  de  carne;  que
afirma  que  a  sua  parte  da  carne  foi  consumida
juntamente com seus familiares na noite de São João;
que sabe dizer que Boi também consumiu a parte de
carne que lhe tocou na noite de São João; que veio a
tomar  conhecimento  do  sumiço  de  uma  vaca
pertencente  ao  senhor  William  Oliveira  e  que  os
vaqueiros  do  mesmo  encontraram  uma  ossada  de
uma vaca semelhante a vaca que sumiu e, estariam
atribuindo  o  sumiço  da  vaca  ao  interrogado  e  seu
amigo Boi; que afirma que não furtou a vaca do senhor
William Oliveira. (fl. 11)

O, à época menor,  Wellington Macário Xavier, responsável por

auxiliar o réu disse perante a autoridade policial:

Que na manhã de ontem sua tia Maria Auxiliadora lhe
pediu  que  fosse  pegar  madeira  para  uma  fogueira
junina;  que pegou sua carroça de burro e,  por volta
das  08h30,  saiu  em  companhia  do  amigo  Danilo,
também conhecido como Torrado, e foram até o local
conhecido  como  Canaubal,  próximo  ao  Campestre
Clube,  com  a  finalidade  de  juntar  madeira  para  a
fogueira  junina;  que  ao  entrarem  na  mata,
encontraram dois sacos de nylon de cor branca com
aproximadamente  quarenta  quilos  de  carne;  que
afirma  que  observaram  nas  imediações  se  tinha
alguém,  como  não  viu  ninguém  resolveram  levar  a
carne,  colocando  os  sacos  em  cima  da  carroça  de
burro,  juntamente  com  a  madeira  da  fogueira;  que,
quando  retornavam  para  casa  levando  acarne,
encontrou  com  o  conhecido  como  Peba,  que  é
vaqueiro de William Oliveira; que afirma que Peba viu

Desembargador João Benedito da Silva
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a carne na carroça porém nada disse a respeito de um
desaparecimento de uma vaca pertencente a William
Oliveira; que, ao chegarem em casa, o declarante e o
amigo  Torrado  dividiram  a  carne  e  cada  um  levou
aproximadamente  vinte  quilos  de  carne;  que  afirma
que a sua parte da carne foi  consumida juntamente
com seus familiares na noite de São João; que sabe
dizer que Torrado também consumiu a parte de carne
que lhe tocou na noite de São João; que veio a tomar
conhecimento do sumiço de uma vaca pertencente ao
senhor William Oliveira e que os vaqueiros do mesmo
encontraram uma ossada de uma vaca, semelhante a
vaca  que  sumiu  e  estariam  atribuindo  o  sumiço  da
vaca ao declarante e seu amigo Torrado; afirma que
não furtou a vaca do senhor William Oliveira. (fl. 13)

Em Juízo (mídia digital  de fl.  75v),  confirmou a versão outrora

exposta, negando ter matado a vaca.

Fotos do rastro da carroça e da carcaça da vaca às fls. 14/21.

A testemunha arrolada pela Defesa, Dalieva Fernandes da Silva,

em nada contribuiu para o esclarecimento dos autos (mídia digital de fl. 75v).

A  par  de  todo  o  contexto  probatório,  o  magistrado  primevo

concluiu,  de  modo  bem  fundamentado,  pela  imputação  ao  réu  da  autoria

delitiva, utilizando-se, para tanto, do seguinte raciocínio:

De  início,  merece  registro  o  fato  de  que  a  prova
testemunhal atestou que o animal subtraído gozava de
bom  estado  de  saúde  e  que  inexistia  histórico  de
mortes de animais naquela redondezas por ataques de
cobras ou outros animais peçonhentos, o que afasta a
possibilidade de que a  res tenha morrido por causas
naturais ou fortuitas.
Também merece destaque a informação testemunhal
(r. Luiz Carlos da Silva e Edvaldo Trajano) de que o
animal jamais chegaria ao local onde foi abatido por
iniciativa  exclusivamente  sua,  o  que  comprova  que
alguém  ou  alguns  efetivamente  subtraíram  o
semovente do seu local de origem e o levaram para a
morte, surrupiando toda a sua carne.
Ademais, resta patente nos autos que o denunciado e

Desembargador João Benedito da Silva
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seus comparsas, o à época menor Wellington Macário
Xavier, concomitantemente ao sumiço da vaca, e nas
imediações da propriedade de onde a mesma havia
desaparecido, foram visualizados por testemunhas, a
saber, a pessoa de Luiz Carlos da Silva, vulgo “Peba”,
carregando  em  uma  carroça  grande  quantidade  de
carne bovina.
Tais  circunstâncias,  por  óbvio,  fazem-me concluir  de
maneira  segura  que  o  denunciado  e  seu  comparsa
foram efetivamente  os  autores  do  crime narrado  na
denúncia.
Ora,  ainda que ninguém tenha visualizado o réu ou
seu comparsa efetivamente retirando a res furtiva do
seu local de origem, tampouco matando-a e retirando
a  sua  carne,  o  fato  de  terem  sido  vistos  nas
imediações  da  fazenda  logo  após  a  descoberta  do
sumiço da res e, além disso, trazendo em seu poder
grande quantidade de carne bovina (objeto material do
crime),  fazem-me  tê-los  como  os  reais  autores  do
crimes.
Isso porque não trouxe o denunciado aos autos, afora
o depoimento do seu comparsa, qualquer elemento de
prova que me pudesse concluir em sentido contrário.
Em suma, segundo a versão defensiva, o réu e seu
comparsa  já  se  depararam  com  a  vaca  subtraída
morta  e  apenas levaram consigo  uma parte  de  sua
carne, sem qualquer participação na subtração e abate
do animal.
Todavia, esta versão pueril da defesa, dando conta de
que tudo não passou de uma singela coincidência, não
pode ser acatada.
Ora, por que o réu e seu comparsa foram retira lenha
justamente nas imediações da propriedade da vítima?
Por que de lá voltaram sem nenhuma lenha e com a
carroça abarrotada de carne bovina? Por que o autor
(ou autores) da subtração deixaria (m) justamente o
produto  do  crime  no  local  do  fato,  permitindo  que
terceiros  –  no  caso  o  réu  e  seu  comparsa  –  se
apropriassem tão facilmente do fruto de sua conduta
criminosa? Respondo: porque não há e nunca houve
lenha,  tampouco  terceiros,  e  esse  encontro  com  o
animal  não  se  deu  de  forma  fortuita.  A  bem  da
verdade, o que resulta da prova dos autos é que o réu
e  seu  comparsa,  de  forma  dolosa,  em  unidade  de
desígnios  e  comunhão  de  esforços,  atuando
conjuntamente, retiraram o semovente da propriedade
da  vítima,  o  levaram  para  um  lugar  aparentemente
ermo, o abateram, retiraram a sua carne e a dividiram
entre si em exatas proporções.
Não há, portanto, qualquer espaço para a absolvição
do  acusado,  eis  que  todos  os  elementos  de  prova
conduzem  para  a  sua  integral  participação  na

Desembargador João Benedito da Silva
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empreitada criminosa como um dos seus autores. […]
(fls. 90/91).

Entendo, assim, não assistir razão ao apelante. É que, como bem

observado pelo julgador primevo, ainda que não tenha sido o réu flagrado no

instante em que subtraiu o animal da Fazenda de propriedade do Sr. Manoel

Gadelha,  nem  mesmo  quando  o  matou  e  retirou  sua  carne,  não  veio  a

apresentar uma explicação plausível para estar na posse de 40kg (quarenta

quilos) de carne.

Desse modo, o que se tem não é mera presunção desfavorável

ao réu – o que iria de encontro ao princípio do “in dubio pro reo” - mas, sim, a

constatação firme e  segura  de  que  o  crime  foi  por  ele  praticado de  modo

intencional, não podendo se valer da clandestinidade típica da referida prática

delitiva para obter um decreto absolutório em seu favor.

Nessa  senda,  a  vergastada  decisão  desmerece  as  críticas

desfechadas devendo ser mantida in totum. 

Não há o que se reformar na dosimetria da pena uma vez que

imposta no mínimo legal (02 anos de reclusão e 10 dias-multa).

Forte em tais razões, nego provimento ao apelo.

   Não havendo recurso especial ou extraordinário, encaminhem-se

os  autos  ao  juízo  de  origem  para  execução  definitiva.  Caso  haja  recurso

especial  ou extraordinário,  expeça-se guia de execução provisória, antes do

encaminhamento do processo à Presidência do Tribunal de Justiça.

É como voto.

 Presidiu  a  sessão o  Exmo.  Sr.  Des.  Márcio  Murilo  da  Cunha
Ramos, Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além do
relator, o Exmo. Sr. Dr. João Batista Barbosa (Juiz de Direito convocado em
substituição ao Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior), revisor, e o Exmo.
Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr. José

Desembargador João Benedito da Silva
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Roseno Neto, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 22 (vinte e dois) dias do mês de
setembro do ano de 2016.

José Guedes Cavalcanti Neto
Juiz Convocado

R e l a t o r

Desembargador João Benedito da Silva


